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RESUMO
O presente trabalho apresenta uma reflexão sobre a necessidade da construção de conceitos matemáticos nos anos iniciais do ensino fundamental a fim de contextualizar a matemática da vida com a matemática da escola. O mesmo partiu de uma preocupação que eu como educadora e professora de séries finais da disciplina de Matemática percebia esse distanciamento e também as dificuldades que os alunos apresentavam no entendimento e interpretação de conceitos matemáticos. Mobilizada por minha experiência e embasada em diálogos, pesquisas com professores de anos iniciais e também com alunos de anos iniciais e anos finais do ensino fundamental, bem como incentivada pelo curso de pós-graduação e educadores na formação de docentes. Tal feito é traduzido pela análise de pesquisas feitas com docentes e discentes, a qual oportunizou a descoberta da necessidade desta reflexão.  O estudo teve como objetivo mobilizar os docentes a despertar o gosto dos discentes pela disciplina, bem como fazer com que o discente contextualize aquilo que está aprendendo com o seu cotidiano de vida. Como Supervisoras Educacionais desejaram proporcionar e compartilhar esta reflexão com todos os professores, para que juntos possamos encontrar alternativas de construir estes conceitos com os alunos através de atividades relacionadas com o seu cotidiano. 
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1 UMA REFELXÃO SOBRE A MATEMÁTICA DA ESCOLA 
O ensino da Matemática vem sofrendo grandes modificações nos últimos anos em todo mundo. No entanto, no Brasil, apesar de esforços concentrados para uma melhora, dados do Índice Nacional de Escolas Públicas (INEP) mostram que, quanto mais tempo o aluno permanece na escola, mais decai seu desempenho em Matemática; menos de 50% dos alunos do terceiro ano do ensino médio, por exemplo, sabem calcular uma porcentagem simples.

Ensinar Matemática de forma isolada das demais áreas de conhecimento, explorar conhecimentos matemáticos apenas como pré-requisitos para depois ensinar mais Matemática, não contribui para a formação integral do educando. Dependendo da maneira que a Matemática é abordada, ela é vista como uma disciplina difícil, impossível de ser aprendida. Felizmente, estamos vivendo um processo de transformação, onde novas orientações curriculares apresentam o ensino da Matemática voltado à formação da cidadania. 

A organização dos conteúdos, feita de forma bastante hierarquizada é outro problema constante no ensino da Matemática. Essa organização dá ideia de corrente, em que cada conteúdo é um pré-requisito para o outro que vai sucedê-lo. Por um lado, sabemos que alguns conhecimentos precedem outros e que as formas de organização sempre indicam certo percurso; por outro não se podem subestimar os conhecimentos adquiridos pelo aluno no decorrer da vida, “não existe nada mais fatal para o pensamento que o ensino de respostas certas”. (ALVES, 2004, p. 57).
Nos últimos anos, acentuou-se a preocupação em desenvolver no educando competências necessárias para o exercício pleno da cidadania, partindo da exploração de problemas encontrados no cotidiano e nas demais áreas do conhecimento. “Precisamos de alunos ativos, que aprendam a descobrir por si mesmo, em parte através de material que organizamos para eles”, diz Piaget (1996, p.25). Nesse sentido, a Matemática traz grandes contribuições, pois tem relações estreitas com diversas áreas do conhecimento e da atividade humana.

A Matemática é uma das mais importantes ferramentas da sociedade moderna. Apropriar-se dos conceitos e procedimentos matemáticos básicos contribui para a formação do futuro cidadão, que se engajará no mundo do trabalho, das relações sociais, culturais e políticas. Ela está presente em praticamente em tudo que nos rodeia, com maior ou menor complexidade. Perceber isso é compreender o mundo à nossa volta e poder atuar nele. 

Para exercer plenamente a cidadania, é preciso saber contar, comparar, medir, calcular, resolver problemas, construir estratégias, comprovar e justificar resultados, argumentar logicamente, conhecer formas geométricas, organizar, analisar e interpretar criticamente as informações, conhecer formas diferenciadas de abordar problemas, pois estes são conteúdos de extrema relevância social. Em uma sociedade voltada ao conhecimento e à comunicação, como no terceiro milênio, é preciso que o educando aprenda  e entenda conceitos para que possa adquirir   o gosto pela disciplina,  desenvolvendo atitudes matemáticas. É preciso que o saber informal, cultural, se incorpore ao trabalho matemático nas escolas, diminuindo à distância entre a Matemática da escola e a Matemática da vida.

Temos um alto índice de reprovação na Matemática, o que parece, no entanto muito incoerente, pois nossos educandos estão acostumados a fazer troco, a lidar com medidas, a marcar o campo de futebol, a fazer pipas e até construir casinhas de cachorro, principalmente crianças de classes mais baixa que usam conceitos matemáticos em grande parte do tempo, porém reprovam nas aulas de Matemática.

Minha prática pedagógica tem mostrado que o aprendizado da matemática escolar tem se constituído em um problema sem perspectiva de solução para a vida acadêmica da maioria dos alunos, embora muitos deles utilizem-na sua vida cotidiana com sucesso. (THOMAZ, 1994, p.43).

Por tudo isso, compreendemos que o ensino de Matemática tem reforçado a exclusão e não a cidadania, porém não podemos desistir. Acreditamos, pois  no trabalho do docente e na sua reflexão e ação sobre novas práticas e concepções que o fundamentam a construção de conceitos reais de conteúdos matemáticos. Com todas estas considerações abordadas, percebemos que o ensino da matemática está em crise, mas não podemos  perder de vista seus princípios, não devemos negar que o educando já tem acesso ao conhecimento, e, nós, docentes, devemos  sempre relacionar os conteúdos com o seu cotidiano, pois a Matemática precisa ser ensinada como um instrumento para a interpretação do mundo em seus diversos contextos, formando assim para a cidadania, criticidade  e não para memorização, alienação e exclusão.

2 MATEMÁTICA NA ESCOLA X MATEMÁTICA NA VIDA 

Acreditamos que para haver uma real aprendizagem em Matemática é necessário que o ensino parta do concreto e tenha sequencia lógica, pois se começarmos pelo abstrato o ensino da disciplina se torna difícil, pois impede que o aluno redescubra seus conhecimentos, chegue à abstração e aplique aquilo que aprendeu em situações reais, tais como: fazer uma compra, calcular a área de um terreno, fazer um troco, etc. A Matemática tem um valor formativo, muito, extenso e profundo, que transcende por absoluto os resultados utilitários que mencionamos. Não pensamos matematicamente quando viemos para a escola e após o ensino específico: pensamos lógica e matematicamente enquanto existimos, enquanto pensamos, muito antes da escola e independente dela. “Não existe um momento, no desenvolvimento intelectual do educando em que não existam estruturas lógicas em formação, através de experiências vivenciadas o educando pode pensar e redescobrir relações, chegando a conclusões lógicas.” (SADOVSKY, 2007, p.15).
Dentro do contexto escolar e do processo de ensino-aprendizagem, sabe-se que os primeiros conceitos científicos começam a ser formado na educação infantil, e isto é válido também para a Matemática, pois seus conceitos têm um caráter eminentemente social. De fato, a relação que existe entre o conhecimento e as situações matemáticas trabalhadas faz com que seja relevante considerar também a influência do meio cultural no ensino-aprendizagem da Matemática. Porém o professor, responsável por esse processo, vem desempenhando um papel de mediador entre o conhecimento matemático e o educando, portanto deve estar atento para “o que, como, quando e porque” ensinar aquele determinado conteúdo, naquele momento. (SADOVSKY, 2007, p.18).

A aprendizagem, segundo Piaget (1996, p.13), deve passar por um processo de ajustamento com o meio, que é composto por dois processos: a assimilação e a acomodação, regulados pelo processo de equilibração. Isto também é válido para a construção de conceitos matemáticos, pois quando contextualizamos conteúdos matemáticos com as vivências do aluno ele passa pelo processo de assimilação, já quando o aluno consegue fazer um esquema e entender esta contextualização ele perpassa pelo processo de acomodação e estes dois processos devem passar por uma equilibração, pois não existe assimilação sem acomodação. Segundo Piaget:

 [...] pode dizer-se que toda necessidade tende, primeiro a incorporar as pessoas e as coisas na atividade própria do sujeito, portanto a ‘assimilar’ o mundo exterior às estruturas já construídas, e, segundo, a reajustar estas em função das transformações sofridas, portanto em ‘acomodá-las’ aos objetos externos. (1990, p.17)

Pesquisas vêm sendo feitas, através do Sistema de Avaliação do Estado do Rio Grande do Sul (SAERS), principalmente as que se referem às dificuldades dos educandos, tentando diagnosticar as causas possíveis dos baixos rendimentos. Vale ainda ressaltar que os últimos dados publicados pelo Sistema de Avaliação da Educação Brasileira (SAEB), revelaram um baixo rendimento dos educandos diante de situações problemas que envolvam as quatro operações básicas. Essas dificuldades estavam relacionadas tanto no raciocínio, quanto ao domínio de procedimento.

O currículo de matemática já vivenciou muitas transformações ao longo das últimas décadas, sendo que sua tendência recente tem sido a de se desvencilhar de uma formação mais abstrata e formal, e de se encaminhar para uma formação preocupada com o educando total e devidamente inserida em um contexto social. O professor já se preocupa em apresentar problemas que envolvam o cotidiano de seus educandos. 

Este é o cerne da questão; encarar o ensino da matemática com base na participação direta e objetiva da criança na elaboração do conhecimento que se quer que ela aprenda. Estudar só faz sentido se for para ter uma profunda compreensão das relações matemáticas, para ser capaz de entender uma situação problema e pôr em jogo as ferramentas adquiridas para resolver uma questão. “O aluno que não domina um conhecimento fica dependente do que o professor espera que ele responda”. (SADOVSKV, 2007, p.19).
Esta foi a resposta da professora pesquisadora Argentina Patrícia Sadovsky, em entrevista à Revista Nova Escola em janeiro de 2007 sobre o ensino tradicional, reforçando a necessidade da importância da construção de conceitos matemáticos pelo aluno.

Um aspecto importante a considerar sobre os PCNs diz respeito a sua fundamentação teórica. Esta encontra na Teoria dos Campos Conceituais do psicólogo francês Gerard Vergnaud, um de seus principais apoios. A seguir um texto escrito pela Professora Sandra Magina (2008, p 25) sobre a Teoria dos Campos Conceituais: 
A primeira visão importante de Vergnaud (1990, 1998)
 sobre a Educação Matemática é que esta tem lugar dentro de numa certa sociedade, instituição e numa certa sala de aula, e que apresenta diferentes objetivos, tais como a educação de Matemática e a educação de cidadãos de classes sociais hierarquicamente diferentes. Essas questões sociais não modificam a natureza do conhecimento matemático por si, mas elas têm fortes implicações na maneira como os professores vêem o ensino da Matemática e a própria Matemático. As representações matemáticas dos estudantes diferem das de seus professores, bem como as representações entre os professores variam bastante, de acordo com suas visões da Matemática e da sociedade. 

Existe a necessidade básica de assegurar aos professores uma fundamentação científica solidamente estruturada que lhes permita captar os pré-requisitos para que se garanta a efetividade das aprendizagens, que esta generalização tem, hoje, o respaldo das descobertas da ciência que demonstram que todos podem aprender, porque a inteligência não é um dom, fica-se inteligente ao estar em contato e interagindo diretamente com o outro e com situações problemas as quais que leva o indivíduo a buscar a resolução construindo assim novas aprendizagens. 

Conforme acrescenta  Magina,

As competências e concepções dos estudantes vão se desenvolvendo ao longo do tempo, através de experiências com um grande número de situações, tanto dentro quanto fora da escola. Em geral, quando defrontados com uma nova situação eles usam o conhecimento desenvolvido através de experiência em situações anteriores, e tentam adaptá-lo a esta nova situação. Portanto, a aquisição do conhecimento se dá, em geral, por meio de situações e problemas com os quais o aluno tem alguma familiaridade, o que implica em dizer que a origem do conhecimento tem características locais. (2008, p. 37)

Magina, (2008), ainda, afirma que o conhecimento dos estudantes tanto pode ser explícito, no sentido de que eles podem expressá-lo de forma simbólica
, quanto implícito, no sentido de que os estudantes podem usá-lo na sua ação, escolhendo operações adequadas, sem, contudo conseguirem expressar as razões dessa adequação. Vergnaud (1994) é enfático ao afirmar que é função do professor identificar quais conhecimentos seus alunos tem explicitamente e quais os que eles usam corretamente, mas não os desenvolveu a ponto de serem explícitos. Esse é um cenário complexo de ser montado. 

A complexidade vem, principalmente, do fato de que os conceitos matemáticos traçam seus sentidos a partir de uma variedade de situações e que cada situação normalmente não pode ser analisada com a ajuda de um único conceito, mas, ao contrário, ela requer vários deles. A complexidade do cenário também acontece devido ao desenvolvimento em longo prazo dos procedimentos e conceitos matemáticos. Por exemplo, os estudantes levam muito tempo para dominar as estruturas aditivas. Alguns aspectos da adição e subtração já são apreendidos por crianças de 4 anos, mas há classes de problemas que, embora requeiram apenas uma adição de números inteiros, são resolvidas com pouco sucesso pela maioria dos alunos de 15 anos. (MAGINA, 2008)

Quando Vergnaud (1990) propõe estudar um campo conceitual ao invés de um conceito, ele está afirmando numa situação problema qualquer, nunca um conceito aparece isolado, se pensarmos em uma situação aditiva extremamente simples, como por exemplo, “Ana tinha cinco blusas e no seu aniversário sua avó lhe deu duas blusas. Quantas blusas Ana têm agora?” podemos identificar vários conceitos aqui envolvidos, os quais a criança precisa ter adquirido para resolver com sucesso o problema, são eles: adição, temporalidade (tinha = passado, tem agora = presente), contagem (depois do 5 vem o 6, depois o 7). Se tivéssemos trabalhado com números maiores – acima de 15 ou 20 – seria preciso que a criança tivesse o entendimento do sistema decimal (os numerais são 10 – 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 – e a partir de suas combinações obteremos infinitos números). 

Segundo Vergnaud, (1990) um campo conceitual é um conjunto de situações, cujo domínio progressivo exige uma variedade de conceitos, de procedimentos e de representações simbólicas em estreita conexão. Nessa perspectiva, a construção de um conceito envolve uma terna de conjuntos que, segundo a teoria dos campos conceituais de Vergnaud, é chamada simbolicamente de S I R: O S é um conjunto de situações, que dá significado ao objeto em questão; o I é um conjunto de invariantes, que trata das propriedades e procedimentos necessários para definir esse objeto; e o R um conjunto de representações simbólicas, as quais permitem relacionar o significado desse objeto com as suas propriedades.

Vergnaud (1990) acrescenta, ainda, que é a análise das tarefas matemáticas e o estudo da conduta do aluno, quando confrontado com essas tarefas, que nos permitem analisar sua competência. 
Analisando as tarefas do aluno, devemos sempre considerar e analisarmos as formas como os alunos desenvolvem e apresentam seus raciocínios, considerando todos os seus aspectos, principalmente suas capacidades de aprendizagem, bem como o tempo de aprendizagem de cada um. Para Magina: 

Esta, por sua vez, pode ser avaliada por três aspectos: (a) análise do acerto e erro, sendo considerado competente aquele que acerta; (b) análise do tipo de estratégia utilizada, podendo alguém ser mais competente que outro, porque sua resolução foi mais econômica ou mais rápida, ou ainda, mais elegante; e (c) análise da capacidade de escolher o melhor método para resolver um problema dentro de uma situação particular. Com relação aos acertos, propomos que o professor busque entender quais foram os meios utilizados pelo seu aluno para realizar a tarefa solicitada, já que o aluno pode utilizar diferentes caminhos para produzir uma resposta correta, mesmo que esta inclua exercícios que não aceitem mais do que uma resposta certa. Já quanto aos erros, a necessidade de analisá-los é ainda mais evidente, pois somente esta análise permitirá que o professor conheça as dificuldades enfrentadas por seus alunos e os meios para remediar a situação. (2008, p.51).
Desta forma, ensinar pressupõe um claro entendimento das atuais competências e concepções do aluno, de suas competências quando ele era mais jovem e das competências que ele precisará ter quando for mais velho. 
A teoria dos campos conceituais mostra também que a aprendizagem de conceitos não é pontual, mas depende do desenvolvimento. Os esquemas, como organizadores invariantes da ação se constroem na medida em que se enfrentam situações problema, se abstraem e se incorporam as regras de ação para as diferentes classes. 

Sabemos que a Matemática é um dos conhecimentos mais valorizados e necessários na sociedade, então o que está envolvido na aprendizagem de conceitos matemáticos que possa explicar as dificuldades dos educandos? Seriam algumas das características dos conceitos matemáticos que podem ser responsáveis pelas dificuldades encontradas pelo educando: a aprendizagem de conceitos é de natureza lógico-matemática e não empírica, ou seja, os conceitos não são extraídos da experiência de si com objetos concretos, mas de articulações que o pensamento faz entre as ações que realizamos; os conceitos se baseiam na capacidade geral da inteligência humana de fazer relações de natureza necessária e não contingente, quer dizer as reações que o pensamento matemático estabelece são de caráter necessário e universal, pois a inteligência humana se caracteriza pela capacidade da fazer relações. 

Ramozzi-Chiarottino (1988, p.22) afirma que o “conhecimento na matemática diz respeito ao acordo de suas construções consigo mesmas”.  Os conceitos matemáticos se formam por dedução e não por indução, ou seja, as verdades matemáticas se apóiam em suas demonstrações por meio de raciocínio dedutivo; os conceitos matemáticos são abstratos, no caso da matemática a exigência da abstração é muito maior porque supõe desvincular as regularidades de todos os elementos contextuais o reconhecimento do tamanho dos objetos, por exemplo, depende muito do trabalho de abstração de todas as suas propriedades; a generalização acontece paralelamente ao processo de abstração, é um processo complexo, pois envolve reconhecer os limites de aplicação dos esquemas. Abstração e Generalização são, portanto processos complementares porque é preciso não só abstrair os invariantes para uma classe de situações, mas discriminar a quais situações se aplicam: conceito da linguagem específica, como o pensamento matemático é resultado de abstrações e evolui na medida em que se descontextualiza, precisa ser expressar por uma simbologia própria, que vai desde a linguagem de sinais, operações linguagens algébricas até a representação geométrica de figuras, e, por eles serem sintéticos, exige uma interpretação que lhes é própria e esta aprendizagem e lenta e complexa. 

Devemos considerar ainda que as dificuldades para aprender Matemática não são, só de origem externa. Algumas são originárias de características do próprio educando, do seu processo cognitivo e do seu funcionamento, resultante tanto dos processos internos ao seu desenvolvimento mental, quando das limitações impostas pelo meio ao seu desenvolvimento.
3 O SUPERVISOR EDUCACIONAL DIANTE DA CONSTRUÇÃO DESTES CONCEITOS 
Nós, supervisores educacionais, podemos organizar encontros de formação continuada de docentes para estimular os docentes a refletirem sobre todas essas questões. Entendemos que os debates favoreçam o conhecimento e valorizam as práticas pedagógicas contextualizadas, ampliando assim a coletividade a profundidade do verdadeiro significado da educação.

O Supervisor Educacional sendo responsável pela coordenação do currículo, enquanto relação entre professores, alunos, conteúdos, metodologias, avaliação e recuperação de aprendizagens, deve auxiliar o educador na sua prática pedagógica, pois hoje ele deixou de ser transmissor de conhecimento para ser um mediador do aluno pesquisador. Conforme Tassinari: 

“A escola, que se encontra em constante movimento, deixa de ser um lugar que apenas ensina, para transformar-se num local que aprende e visa discutir saberes e fazeres em um mundo globalizado”. (2010, p. 43).
O trabalho, na formação de docentes, direcionado para a construção de conceitos matemáticos nos anos iniciais do ensino fundamental requer um trabalho de equipe, muito bem planejado e integrado com as necessidades e interesses dos alunos, para conseguirmos atingir os reais objetivos. É importante ressaltar que construir conceitos matemáticos, significa apropriar-se do saber matemático, adquirir conhecimentos matemáticos, assim o educando será capaz de contextualizá-lo com a vida, não mais separando a matemática da vida com a matemática da escola.

Conforme nos diz Zieger:

[...] a supervisão proporcionará estudos coletivos com a equipe docente sobre fatos e problemas tanto da localidade, no encontro da escola, como do país e do mundo globalizado, estimulando os professores a construir o conhecimento com os seus alunos, compreendendo sua origem e finalidade humana, social e política (2009, p.89).
Relacionando esta citação ao estudo de conceitos matemáticos, percebemos a profundidade de seu significado, pois a Matemática da vida necessita estar contextualizada com o mundo social, político e, acima de tudo, globalizado.


A construção do conhecimento não constitui  início e fim de processo. Assim o supervisor educacional precisa desencadear mediações contínuas e o Supervisor Educacional deve ser este mediador, responsável por ações concretas que possibilitem relações crescentemente significativas que forneça subsídios para o educador criar, em sala de aula, situações que possibilitem ao aluno a construção deste conhecimento com grandes significados para sua vida.


Antunes nos diz que:

Educar é entre outras premissas, olhar para frente. Mas este olhar não nos leva a nada se uma multidão nos separa do horizonte. Em circunstâncias como essas é que precisamos de um ombro amigo e seguro, pois se sobre eles pudermos nos apoiar enxergaremos longe, muito além da multidão (2008, p.10).


Com este pensamento, nós, Supervisores Educacionais, devemos proporcionar aos educadores situações e espaço para que juntos possamos construir uma educação de qualidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De forma geral, a partir do exposto,  concluímos que existem diversos fatores que são geradores das dificuldades na aprendizagem de matemática, mas que cabe ao educador, mediado pelo supervisor educacional, a tarefa de ensinar e perceber que todos estes aspectos descritos estão presentes e se combinam das mais diferentes formas em sua sala de aula. 

Cabe a ele, então, o desafio de fazer essa articulação, fazendo um convite ao educando, onde só será aceito se o mesmo adotar algumas precauções, utilizando-se de metodologias que possibilitem mediações progressivas entre o significado matemático e aqueles que o educando domina e nunca distanciando a matemática da vida com a matemática da escola. 

Entendemos, também, que o papel do Supervisor Educacional é provocar reflexões, junto aos educadores, para encontrar metodologias pedagógicas e práticas que permitam o aluno construir conceitos matemáticos e que esta é uma tarefa, no mínimo inadiável, fundamental e urgente.
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